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RESUMO 

Este trabalho objetiva avaliar, qualitativa e quantitativamente, o Sistema Informatizado de 

Gerenciamento Arquivístico de Documentos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, o SIGED TJMG, quanto ao grau de atendimento aos requisitos funcionais listados 

pelo e-Arq Brasil. Propõe-se uma reflexão sobre a gestão de documentos através de um 

SIGAD, procurando demonstrar a importância da ferramenta tecnológica e as consequências 

do não atendimento completo dos requisitos funcionais para as práticas arquivísticas. O 

quadro teórico estruturou-se da seguinte maneira: evolução da ciência da informação e da 

arquivologia até a produção e utilização de documentos arquivísticos em suporte eletrônico e 

a criação do e-Arq Brasil, como instrumento norteador para o desenvolvimento, a 

implementação e a avaliação de sistemas destinados à gestão de documentos. No que se refere 

aos procedimentos metodológicos, realizou-se análise dos requisitos funcionais e do 

atendimento pelo SIGED, a cada um destes. Os resultados demonstram que os componentes 

do SIGED atendem: a) aos requisitos de organização, captura, recuperação, armazenamento, 

funções administrativas, conformidade à legislação e usabilidade de forma muito satisfatória; 

b) aos requisitos de avaliação e segurança de forma satisfatória; e os requisitos referentes ao 

fluxo de trabalho e à interoperabilidade com outros sistemas não foram atendidos. Considera-

se que o SIGED TJMG está apto a realizar a gestão arquivística do órgão, embora os 

requisitos não atendidos devam ser reavaliados, objetivando-se a eficácia na recuperação da 

informação para a tomada de decisão e para a comprovação dos atos praticados pelo Tribunal. 

 

Palavras-chave: Gestão de Documentos; Sistemas Informatizados de Gerenciamento 

Arquivístico de Documentos; Requisitos funcionais. 
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Abstract 

This work aims to evaluate qualitatively and quantitatively the Computerized Management of 

Archival Documents of the Court of the State of Minas Gerais, SIGED TJMG, the degree of 

care to the functional requirements listed by e-Arq Brazil. It proposes a reflection on the 

management of documents through a SIGAD seeking to demonstrate the importance of 

technological tool to their effectiveness and consequences of non-compliance of the full 

functional requirements for archival practices. The theoretical framework was structured as 

follows: development of information science and archival science to the production and use of 

records in electronic media and the creation of e-Arq Brazil, as a guiding instrument for the 

development, implementation and evaluation of systems intended to document management. 

With regard to the following methodology, analysis was performed and the functional 

requirements of the treatment, by SIGED, each of these. The results demonstrate that meet 

SIGED components: a) the requirements of the organization, capture, retrieval, storage, 

administrative functions, pursuant to legislation and usability very satisfactorily; b) the 

requirements for safety assessment and satisfactorily; the requirements for the workflow and 

interoperability with other systems weren’t met. It is considered that the SIGED TJMG is able 

to perform the archival management of the organ, although the requirements aren’t met 

should be reassessed, in order to effectiveness in information retrieval, for decision making 

and for verification of the actions taken by the Court . 

 

Keywords: Document Management; Information Systems Management of Archival 

Documents; Functional Requirements. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (2005, p. 73), 

documento é a ”unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato”. 

Documentos acumulados necessitam de locais de guarda, os chamados arquivos. No início da 

Idade Moderna, os arquivos eram propriedade exclusiva de guarda do governo, como já 

acontecia na Antiguidade e Idade Média (CORTÊS, 1996 apud CALDERON, 2004). No 

século XX, ocorreu a abertura do legado a toda sociedade.  

Dar acesso à informação, no entanto, traz em si a exigência de uma estrutura capaz de 

gerenciar os acervos e de instrumentos de busca e recuperação que sejam capazes de 

responder à demanda de quem os buscam. Estes instrumentos foram desenvolvidos 

principalmente após a II Guerra Mundial, quando da expansão do computador de uso militar 

para o computador pessoal, período apontado, também, como o de surgimento da Ciência da 

Informação e da chamada “explosão informacional”, que exigia meios sofisticados e rápidos 

de transformar a produção científica e tecnológica em recurso econômico e político 

(FONSECA, 2005). 

A arquivologia, quando considerada uma disciplina, tem como objetivo o acesso à 

informação arquivística, sendo que a gestão da informação leva em consideração a produção, 

uso e armazenamento dos documentos arquivísticos. Entretanto, grande parcela dos 

documentos arquivísticos produzida no mundo já nasce em ambiente eletrônico, gerando os 

documentos eletrônicos, que devem ser produzidos e armazenados com a manutenção das 

propriedades que os caracterizam como documentos arquivísticos. As necessidades da gestão 

de documentos arquivísticos levaram ao surgimento de sistemas que dariam conta de dar 

acesso e uso compartilhado dos documentos. Dentre os sistemas existentes, o que mais se 

adequa às necessidades, à teoria e às práticas arquivísticas é o SIGAD. Um SIGAD deve 

atender as funcionalidades arquivísticas, de acordo com o e-Arq Brasil (2011), quais sejam: 

captura, armazenamento, indexação e recuperação de todos os tipos de documentos 

arquivísticos e de documentos digitais e integração entre os mesmos; gestão dos documentos 

a partir do plano de classificação e tabela de temporalidade de destinação de documentos; 

implementação de metadados associados aos documentos; foco na manutenção na 

autenticidade dos documentos; avaliação e seleção dos documentos permanentes para 

recolhimento e preservação; e gestão de preservação dos documentos (p. 11-12). 
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Estas funcionalidades estão presentes no Sistema de Informação da Gestão Eletrônica 

de Documentos (SIGED), desenvolvido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

(TJMG), 2ª. Instância, que pretende ser uma ferramenta de otimização na recuperação e 

gestão arquivística da informação. Para isso, o sistema necessita obedecer aos requisitos 

presentes no e-Arq Brasil e abranger todas as funcionalidades necessárias. 

 Este trabalho tem por objetivo geral apresentar o SIGED TJMG e analisar seu grau de 

aderência ao modelo de requisitos funcionais e-Arq Brasil, uma vez que os requisitos 

propostos pelo modelo têm o cunho de orientar a implementação dos sistemas automatizados 

de gestão de documentos arquivísticos.  

 Os objetivos específicos são: a) realizar uma discussão sobre a informatização da 

gestão de documentos através da utilização de um SIGAD, utilizando-se de uma ferramenta já 

existente no TJMG, como forma de demonstrar sua eficiência apontar melhorias; b) apontar 

requisitos não atendidos; c) reiterar a importância de um sistema de gestão arquivística 

eletrônica de documentos, para eficiência da recuperação da informação no âmbito do TJMG; 

e d) promover a reflexão sobre a política de gestão documental na Instituição. 

O estudo tem como foco as seguintes perguntas: Qual a importância do cumprimento 

dos requisitos funcionais, não funcionais e de metadados para a adequação de um SIGAD à 

teoria arquivística? E, mais especificamente, qual o nível de aderência do Sistema 

SIGED/TJMG com os requisitos do e-Arq Brasil? 

Justifica-se tal estudo pela necessidade de avaliação do sistema implantado no 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, a fim de validá-lo, com base nos requisitos do 

e-Arq Brasil, já que é referência de avaliação de sistemas informacionais arquivísticos de 

documentos, e, ainda, para verificar se o SIGED/TJMG garante a autenticidade e o valor 

probatório dos documentos eletrônicos, bem como o ciclo de vida desses itens documentais, a 

fim de resguardá-los pelo prazo de guarda que for determinado pela Tabela de Temporalidade 

de documentos. 

Para alcançar estes objetivos, o trabalho está organizado da seguinte maneira: a seção 

2 apresenta uma breve revisão de conceitos que norteiam este estudo e discute, ainda, o 

surgimento da ciência da informação e os Sistemas Informatizados de Gerenciamento 

Arquivísticos de Documentos (SIGAD). A seção 3 aborda o documento e-Arq Brasil e, na 

seção 4, contextualiza-se a Gestão de Documentos no Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais. A seção 5 apresenta a metodologia e a seção 6, as discussões sobre os resultados da 

pesquisa. Por fim, na seção 7, relaciona as considerações finais.  

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 
                 Anais do V Congresso Nacional de Arquivologia. Salvador-BA,2012 

 

5 
 

 

 

5 

 

2 MARCO TEÓRICO 

 

2.1 Surgimento da Ciência da Informação 

 

A Ciência da Informação tem sua origem concomitante com a explosão tecnológica e 

científica do pós-guerra. Bush (1945), citado por Saracevic (1992, p. 2), descreve que o 

“desenvolvimento da Ciência da informação é originário de uma agenda de 1945, 

desenvolvida durante a segunda guerra mundial”. O mesmo autor cita que a solução para o 

crescimento exponencial da informação e dos registros informacionais seria uma máquina 

intitulada “MEMEX”, que associaria ideias e faria processamento mental artificial.  

Segundo o autor, existia “uma massa crítica de cientistas, engenheiros e 

empreendedores trabalhando entusiasticamente no problema de recuperação da informação” 

(SARASEVIC, 1992, p. 3). 

A recuperação da informação e sua disseminação nos ambientes internos acadêmicos, 

era objetivo primordial, uma vez que, no cenário político, ocorria a Guerra Fria.  

 Diversos autores citam a Conferência de Formação de Especialistas em Ciência da 

Informação, realizada no Georgia Institute of Technology, em 1962, como marco da criação 

da Ciência da Informação, uma vez que os participantes definiram abandonar a expressão 

“documentação” e “documentalistas”, para uma designação mais apropriada: Ciência da 

Informação e especialistas em Ciência da Informação, aos pesquisadores da área.  

 Segundo a Conferência, como citado por Shera (1968, p. 97): 

 

O especialista em Ciência da Informação é uma pessoa que estuda e 

desenvolve a ciência do armazenamento e da recuperação da informação, 

que idealiza novos métodos para abordar o problema da informação e que se 

interessa pela informação em si e por si mesma. 

   

De acordo com Fonseca (2005), em 1960 ocorre desenvolvimento crescente de 

instrumentos de busca e recuperação da informação. Surgem organizações, como Science 

Information Exchange, o National Referral Center e o Comitee on Scientific and Technical 

Information. O American Documentation Institute torna-se, em 1968, o American Society for 

Information Science (ASIS). 

A Ciência da Informação passa a ser objeto de estudo de definição, visando, de acordo 

com a Fonseca (2005, p. 18): 
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[...] reconhecer a polissemia do termo informação e as diferentes 

características do fenômeno informacional; b) reconhecer e exercer a 

interdisciplinaridade da área; c) perceber a real participação das “tecnologias 

de informação” na área, repudiando a interpretação de ciência da informação 

como sinônimo de ‘informática’. 

 

O que se observa na história da Ciência da Informação é que seu surgimento é calcado 

por conflitos, seja de ordem política, social ou intelectual, mas há que se observar o pano de 

fundo, qual seja, a recuperação da informação de forma a torná-la acessível a todos os que 

dela necessitarem. 

  

2.2 Ciência da Informação e Arquivologia 

 

Apesar da Ciência da Informação tratar de elementos arquivísticos, a literatura sobre o 

assunto não cita a Arquivologia ou se refere aos documentos de arquivo como parte desta 

disciplina. Há, também, a questão dos objetivos em comum, como a guarda e a recuperação 

da informação, que deve se dar de forma eficiente. Fonseca (2005) relata que, embora a 

Ciência da Informação seja considerada multidisciplinar, apresentando relações entre a 

Biblioteconomia, Ciência da Computação, Linguística e Comunicação, a Arquivologia tem 

sido omitida. De acordo com a autora, a omissão é mútua, já que a Arquivologia não 

considera a Ciência da Informação como área afim.  

 A explicação para a Ciência da Informação não citar a Arquivologia, pode residir no 

objeto de cada área: a informação, para a Ciência da Informação; e o documento de arquivo, 

para a Arquivologia. De acordo com Heredia Herrera (1993, p. 32), na arquivologia 

tradicional a informação é o último item a ser considerado: “importa que não percamos de 

vista a tríplice dimensão do objeto da arquivologia e sua ordem: arquivos - documentos de 

arquivos - informação”.  

 Entretanto, este panorama tem se modificado na arquivística internacional. Conforme 

cita Rousseau e Couture (1998, p. 61), “a introdução da informação documental criou uma 

verdadeira revolução na maneira de ver e utilizar a informação”. Nesse caminho, a 

Arquivologia deve participar da resolução das dificuldades ligadas à gestão da informação: 

 
Qualquer organismo que pretenda encontrar uma solução duradoura para as 

dificuldades geradas pela informação que detém, deve fazê-lo de modo 

refletido e ordenado. É através de um programa de três fases, centrado na 

missão do organismo integrado na sua política de gestão da informação, que 
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a arquivística consegue dar uma contribuição única, sendo pela sua 

especificidade capaz de agir eficazmente na informação orgânica 

(ROUSSEAU; COUTURE, 1998, p. 65). 

  

 Assim, entende-se, neste estudo, que a gestão da informação está intimamente ligada à 

Arquivologia, uma vez que a recuperação da informação, em documentos arquivísticos, é 

responsável por uma tomada de decisão precisa, evitando erros do passado. 

Rousseau e Couture (1998) preconizam, em sua descrição, um sistema que teria como 

objetivo gerenciar a informação estruturada, ou seja, os documentos, e, portanto, o objeto da 

Arquivologia.  

 

2.3 Gestão de documentos e Sistemas Informatizados de Gerenciamento Arquivístico de 

Documentos (SIGAD) 

 

Documentos arquivísticos são gerenciados, na prática, a partir de aplicação de 

conceitos da Arquivologia, como a Teoria das Três Idades, por exemplo, de Rousseau e 

Couture (1998). De acordo com os autores, existem três fases dos documentos: corrente, 

intermediária e permanente.  

Ressalta-se que, junto ao ciclo de vida dos documentos, existem, de acordo com 

Rousseau e Couture (1998, p. 265), funções arquivísticas que se aplicam à gestão de 

documentos, a saber: produção, avaliação, aquisição, conservação, classificação, descrição e 

difusão dos arquivos.  

A produção é o ato de originar documentos, decorrente de uma atividade 

organizacional. A avaliação é utilizada como método para definir prazos de guarda e se os 

documentos são passíveis ou não de eliminação. A aquisição “refere-se à ação formal em que 

se funda a transmissão de propriedade de documentos de arquivo” (SANTOS et al., 2006, p. 

3). A conservação refere-se a manter, pelo maior tempo possível, ou durante “o tempo 

consoante com o tipo de informação nele contida” (ROUSSEAU; COUTURE, 1998, p. 118). 

A classificação refere-se à sistematização dos documentos de acordo com as atividades e 

funções relacionadas, gerando um Plano de Classificação de documentos. A partir do Plano de 

Classificação pode-se construir uma Tabela de Temporalidade de documentos, que 

determinará o tempo de guarda de cada tipo documental. A descrição dos documentos no 

plano de classificação permite, também, a identificação dos fundos arquivísticos de uma 

organização. E, além disso, a instituição deve difundir a informação, o que “torna os 
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documentos acessíveis e promove sua consulta mediante publicações, exposições, 

conferências, serviços educativos e outras atividades. É considerada função básica das 

instituições arquivísticas” (SANTOS et al., 2006, p. 3).  

A arquivística se baseia em cinco princípios, de acordo com Duranti (1994), que 

definem se um documento pode ser considerado arquivístico: imparcialidade, autenticidade, 

naturalidade, inter-relacionamento, unicidade. Estas características devem estar presentes 

tanto nos documentos tradicionais como nos digitais e eletrônicos.  

Documentos eletrônicos, de acordo com a Câmara Técnica de Documentos 

Eletrônicos do CONARQ, são: “documentos em meio eletrônico, com formato digital, 

processados por computador” (CONARQ 2004, p. 4). Para que um documento eletrônico 

possa ser considerado arquivístico, ainda deve possuir: “Forma: links, nome da origem (e-

mail), assinatura digital, etc.; Anotações: data, hora, local de transmissão, indicação de anexos 

e outros; Contexto: contexto tecnológico (hardware e software)”. 

Os documentos eletrônicos
4
 começaram a ser produzidos na década de 1980. E, a 

partir de sua propagação, levantou-se a seguinte questão, segundo Rondinelli (2005): “como 

planejar e implementar um programa de gerenciamento arquivístico de documentos 

eletrônicos de maneira a garantir a confiabilidade desses novos registros arquivísticos?” (p. 

15). 

 Segundo Duranti (1995), em seu artigo “Reability and Authenticity: The concepts and 

their Implications”, traduzido por Rondinelli (2005) como “Fidedignidade e autenticidade: os 

conceitos e suas implicações”, os documentos precisam ser confiáveis: 

 
Um registro é considerado confiável quando pode ser tratado como um fato, 

por si só, isto é, como a entidade de que é prova. [...] Confiabilidade é 

fornecida a um registro por sua forma e procedimento de criação. O registro 

é confiável quando a forma é completa, isto é, quando possui todos os 

elementos sócio-jurídicos no registro, sendo capaz de gerar conseqüências 

reconhecidas pelo próprio sistema (RONDINELLI 2005, p. 6). 

 

Os elementos citados, acima, para documentos eletrônicos são gerenciados e 

organizados de forma separada, nos chamados metadados.  

                                                 
4
 De acordo com o CONARQ, Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos, Glossário, um 

Documento eletrônico é: “Informação registrada, codificada em forma analógica ou em 

dígitos binários, acessível e interpretável por meio de um equipamento eletrônico”.  
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 Os metadados são componentes de documentos eletrônicos arquivísticos, que são 

unidades de uma estrutura informacional. 

 Os sistemas de gerenciamento eletrônico de documentos têm o objetivo de garantir a 

autenticidade dos documentos produzidos em ambiente digital. Um SIGAD deve ser capaz de 

produzir, receber, guardar, dar acesso e destino aos documentos arquivísticos (eliminação ou 

guarda permanente), podendo gerenciar documentos tradicionais ou digitais. De acordo com a 

Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos do CONARQ (2004, p. 8), um SIGAD deve 

possuir: 

 
[...] código de classificação de assuntos, controle sobre a modificação dos 

documentos de arquivo, controle sobre prazos de guarda e eliminação e 

fornece um repositório protegido para documentos de arquivo que sejam 

significativos para a organização. 

  

 Um SIGAD torna disponível e acessível os documentos produzidos por uma 

instituição de forma eficiente, impactando na rapidez da prestação de serviços e de 

informação.  

De acordo com Rondinelli (2005), existe uma preocupação internacional quanto ao 

gerenciamento de documentos eletrônicos e, para responder a esta apreensão, o sistema de 

gerenciamento arquivístico de documentos seria o instrumento capaz de garantir a 

autenticidade dos documentos. Esses sistemas devem ser rigorosos no controle dos 

documentos, desde a sua criação, até o seu destino final.  

 Para que se faça um controle eficiente, são necessários requisitos que possam atender à 

arquivística e à produção de documentos, que possam atestar, com valor probatório, as 

atividades e ações de uma organização.  

 Um SIGAD deve abarcar todos os tipos de documentos arquivísticos digitais de uma 

organização, ou seja, documentos em formato de texto, imagens, mensagens de correio 

eletrônico, links, páginas da Web, gravações sonoras, etc.  

 

3 O e-Arq BRASIL 

  

O e-Arq Brasil foi elaborado pela Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos 

(CTDE) do Conselho Nacional de Arquivos, no período de 2004 a 2009. O e-Arq foi criado 

para nortear e propor soluções para a grande quantidade de documentos em formato digital 

que devem ser resguardados. Seu objetivo é orientar a implantação da gestão de documentos 
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arquivísticos digitais e não digitais, bem como fornecer especificações técnicas, funcionais e 

de metadados, para orientação de desenvolvimento de sistemas informatizados de gestão 

arquivística de documentos. Dentre a utilização do e-Arq, está a sua aplicação para avaliação 

de um sistema já existente, como é o caso do SIGED-TJMG. 

 O e-Arq Brasil é baseado em Normas ISO, Resoluções do CONARQ, Modelo de 

requisitos já existentes, padrões, modelos e esquemas de metadados e documentos para 

orientação de preservação de documentos digitais, como o INTERPARES Project, dentre 

outros. 

A Resolução CONARQ nº 25 foi a que instituiu o e-Arq Brasil, indicando que a norma 

é aplicável para sistemas que gerenciem tanto documentos tradicionais como os documentos 

digitais. 

 O e-Arq Brasil é dividido em duas partes: a primeira apresenta conceitos e o 

embasamento para desenvolver gestão arquivística de documentos. A segunda parte apresenta 

os requisitos para sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos (SIGAD). 

São 14 conjuntos de requisitos, distribuídos da seguinte forma: 1) Organização de 

documentos arquivísticos: plano de classificação e manutenção dos documentos; 2) 

Tramitação e fluxo de trabalho; 3) Captura; 4) Avaliação e destinação; 5) Pesquisa, 

localização e apresentação dos documentos; 6) Segurança; 7) Armazenamento; 8) 

Preservação; 9) Funções Administrativas; 10) Conformidade com a legislação e 

regulamentações; 11) Usabilidade; 12) Interoperabilidade; 13) Disponibilidade; e 14) 

Desempenho e escalabilidade. 

 

4 A GESTÃO DE DOCUMENTOS DO TJMG E O SISTEMA DE GESTÃO 

ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS (SIGED)  

 

O TJMG iniciou o Programa de Gestão de Documentos Administrativos na 2ª. 

Instância, em 2005, com a Resolução nº. 484, de 16 de setembro do mesmo ano, tendo suas 

políticas e diretrizes definidas pela Comissão Técnica de Avaliação Documental, em 

conformidade com a legislação brasileira e com as normas do Conselho Nacional de Arquivos 

(CONARQ). A mesma resolução instituiu a Tabela de Classificação e Temporalidade de 

Documentos Administrativos, determinando a constituição de uma Comissão Técnica de 

Avaliação Documental, bem como a implantação de Sistema Informatizado de Controle de 

Tramitação dos documentos administrativos, o futuro SIGED.  
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Em 10 de janeiro de 2007, foi publicada a Resolução nº. 521 do Tribunal de Justiça, 

atribuindo a gestão de documentos à Gerência de Arquivo e Tratamento da Informação 

Documental (GEARQ), ligada hierarquicamente à Diretoria Executiva de Gestão da 

Informação Documental (DIRGED), com a atribuição de recolhimento, organização, 

disponibilização, guarda e preservação dos documentos produzidos e recebidos pela 

Instituição.  

O SIGED foi idealizado devido à necessidade de organização dos documentos da 

instituição. Havia a constatação de um aumento exponencial do acúmulo de documentos de 

arquivos, seja pela contínua distribuição dos processos judiciais, seja pelo aumento da 

produção e tramitação de documentos da área administrativa.  Este aumento da produção de 

documentos não era acompanhado pelo aumento do espaço físico dos arquivos, gerando uma 

demanda contínua para ampliação de espaço físico, instalações, equipamentos, materiais 

arquivísticos e custos de manutenção, conservação e segurança. 

É importante salientar que os processos e documentos não recebiam tratamento de 

classificação, quando de sua produção e recebimento, bem como não havia controle da massa 

documental dos arquivos.  

O SIGED-TJMG foi criado para responder a estas demandas. Constitui-se em um 

sistema informatizado, com interface Web, com a função de agilizar a gestão dos documentos 

produzidos ou recebidos pelo TJMG no desempenho de suas funções.  

O SIGED possibilita a produção, tramitação, recebimento, armazenamento, acesso e 

destinação (recolhimento ou eliminação) dos documentos. O SIGED-TJMG deve prover ao 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais padronização e facilidade na classificação e controle de 

documentos, agilidade na auditoria e na gestão da documentação administrativa e técnica, 

controle interno na tramitação e proteção, gerenciando as permissões de acesso e a utilização 

desses documentos. 

O Sistema foi criado, visando aos seguintes benefícios para a Instituição: promover a 

definição de critérios e procedimentos para a destinação final dos documentos produzidos e 

recebidos pelo TJMG no desempenho de suas funções e a utilização de ferramentas 

tecnológicas, que garantam armazenamento em ambiente seguro e viabilizem a adoção de 

sistemática digital, como alternativa a forma tradicional - o papel; democratizar o acesso à 

informação, melhorando a qualidade dos serviços prestados aos clientes internos e externos; 

promover a racionalização do trabalho arquivístico, e, por consequência a preservação da 

memória institucional do TJMG; automatização e agilidade no processo de arquivamento, 
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catalogação e tramitação de documentos; padronizar a produção de documentos na Secretaria 

do TJMG; e controlar a temporalidade e a destinação dos documentos nas fases corrente, 

intermediária e permanente. 

O SIGED-TJMG foi desenvolvido pela Companhia de Tecnologia da Informação do 

Estado de Minas Gerais (PRODEMGE), em parceria com a Diretoria de Informática e a 

DIRGED/GEARQ, e constitui-se, desde o início de sua elaboração, em uma experiência 

pioneira e inovadora, na medida em que contempla todas as fases e procedimentos técnicos da 

gestão de documentos. 

O SIGED-TJMG tem como base jurídica o que dispõe a Lei Federal n°. 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991, e a Resolução n°. 14/2001, do Conselho Nacional dos Arquivos (CONARQ). 

 

5 METODOLOGIA 

 

A Metodologia utilizada para realização deste trabalho foi análise exploratória, 

utilizando-se, como base, um estudo de caso.   

Buscou-se comparar os requisitos do e-Arq Brasil com o SIGED/TJMG, sendo que os 

requisitos arquivísticos foram avaliados pela pesquisadora e os requisitos tecnológicos 

informacionais foram analisados pela Diretoria de Informática do TJMG, já que se tratava de 

requisitos mais técnicos. 

Foi avaliado, no SIGED/TJMG, cada requisito constante do e-Arq Brasil e os 

resultados apresentados em termos percentuais de aderência do sistema. O período de análise 

foi de março a julho de 2012.  

 

6 RESULTADOS 

  

 Os resultados parciais, desta pesquisa, são apresentados na Tabela 1.  
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TABELA 1 - Percentual de aderência do SIGED AO e-Arq Brasil. 

Conjunto de Requisitos  Percentual de aderência 

aos Requisitos 

obrigatórios  

Percentual de aderência 

aos Requisitos  

Totais 

1. Organização de documentos arquivísticos: 

plano de classificação e manutenção dos 

documentos 

 72% 79% 

2. Tramitação e fluxo de trabalho  20% 11% 

3. Captura  92% 68% 

4. Avaliação e destinação  54% 47% 

5. Pesquisa, localização e apresentação dos 

documentos; 

 81% 54% 

6. Segurança;  47% 43% 

7. Armazenamento;  80% 65% 

8. Preservação  60% 50% 

9. Funções Administrativas  67% 67% 

10. Conformidade com a legislação e 

regulamentações 

 100% 100% 

11. Usabilidade  100% 60% 

12. Interoperabilidade  0% 0% 

TOTAL  64%  54% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Os itens disponibilidade e desempenho e escalabilidade serão objetos de estudos e 

análises futuras. 

 Conforme se pode visualizar na Tabela 1, o SIGED apresenta os melhores índices de 

aderência aos requisitos obrigatórios nos conjuntos de requisitos: “Conformidade com a 

legislação e regulamentações”; “Usabilidade”, “Captura”; “Pesquisa, localização e 

apresentação dos documentos”; “Armazenamento”; e “Organização de documentos 

arquivísticos: plano de classificação e tabela de temporalidade”, do e-Arq Brasil.  

 No desenvolvimento do SIGED, houve preocupação, por parte da instituição, em 

atender às normas de gestão arquivística, sejam as externas ao Tribunal, como, por exemplo, a 

Constituição Federal de 1988 e a Lei 8.159, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privado; como às normas  internas, o que refletiu no maior índice de aderência 

encontrado neste estudo, qual seja: o atendimento aos requisitos do conjunto denominado 

“Conformidade com a legislação e regulamentação”. 

 A “Usabilidade” refere-se, nesse caso, ao software ser claro e apresentar facilidade nas 

operações de gestão de documentos. O SIGED possui interface amigável e serviço de ajuda 

ao usuário, em todo sistema, o que pode ser evidenciado na aderência total do sistema ao e-

Arq Brasil.  O conjunto de requisitos denominado “Captura”, apresentou alta aderência, 

92% para itens obrigatórios e 68% para os itens totais, pela preocupação da instituição em 
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registrar, classificar e indexar documentos de forma eficiente. O sistema foi criado para 

garantir acesso à informação registrada.  

Outra característica do SIGED é a inserção de metadados no sistema, que é 

compulsória, já que o sistema não registra o documento se todos os metadados especificados 

não forem preenchidos, sendo que alguns são inerentes ao sistema, como data e hora de 

introdução do documento e nome do autor (efetuado pelo login do sistema), por exemplo, e 

outros são inseridos pelo produtor do documento, como código de classificação do documento 

e sua data de produção.  

Dentro deste conjunto de requisitos, há as regras de gestão do acesso à informação, 

que são atendidos pelo SIGED, já que existem espaços para atuação dos usuários, como 

espaço individual, coletivo e geral. Os documentos circulam tanto em um ambiente “privado”, 

acessado apenas na caixa de acesso ao usuário, como, também, em um ambiente “público”, 

uma caixa de entrada em que todos os usuários de um setor podem acessar a informação. Há, 

também, o acesso geral, que pode ser fornecido pelo administrador do sistema, em que todos 

os documentos criados e suas tramitações podem ser vistas.  

  Quanto à “Pesquisa, localização e apresentação de documentos”, o sistema atende em 

grande parte os requisitos do subconjunto “Pesquisa e localização”. A Lei de Acesso à 

Informação nº. 12.527, de 18 de novembro de 2011, trouxe a necessidade imediata de prover 

o usuário do acesso à informação nos órgãos públicos, o que torna estes requisitos 

imprescindíveis para o atendimento dos serviços prestados pelo TJMG. É importante salientar 

que sistema não realiza busca pelo conteúdo informacional contido nos documentos, mas 

pelos metadados dos documentos.  

A estrutura de armazenamento de dados do SIGED pode ser considerada robusta, visto 

a aderência de 80% a requisitos obrigatórios do sistema ao e-Arq Brasil. As cópias de 

segurança, a verificação dos dados e as ações de preservação, como o refreshing, são 

realizadas pela instituição, periodicamente. 

O resultado do conjunto de requisitos “Organização de documentos arquivísticos: 

plano de classificação e manutenção dos documentos” demonstra que o SIGED possui 

gerenciamento dos metadados dos documentos e que o sistema controla de forma eficaz a 

relação entre os elementos que compõem o documento e as alterações que o usuário possa 

realizar. Entretanto, o plano de classificação não existe no sistema, como entidade digital. As 

classes e subclasses são acessadas apenas pelos administradores para consulta e alteração, 

dentro da Tabela de Temporalidade. A presença do plano de classificação no escopo do 
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SIGED facilitaria a recuperação de documentos de uma classe e o usuário teria mais uma 

opção de busca. Embora a Tabela de Temporalidade seja suficiente para as atividades 

relacionadas à instituição, o plano de classificação auxiliaria o usuário do sistema a localizar 

as tipologias documentais e, consequentemente, classificá-los no momento da produção ou do 

recebimento, o que consiste, atualmente, no principal problema enfrentado pelos gestores do 

sistema. 

O sistema não prevê fluxo de trabalho, pois a instituição não os mapeou formalmente, 

o que refletiu no mais baixo índice de aderência, 20% nos requisitos obrigatórios e 11% nos 

requisitos totais. Este é um trabalho dispendioso e moroso e requer entendimento da estrutura 

organizacional do Tribunal. A instituição afirma que os gestores do sistema não possuem 

recursos (humanos e materiais) para realizar tal atividade.  

 

7 CONCLUSÃO 

 

Configura-se um desafio, para as instituições públicas, a gestão eletrônica de 

documentos arquivísticos. A tecnologia deve ser uma aliada para o enfrentamento das 

questões relativas à gestão de documentos.  

Com base no trabalho realizado, retoma-se a pergunta realizada na introdução do 

estudo para discuti-la: Qual a importância do cumprimento dos requisitos funcionais, dos não 

funcionais e de metadados para a adequação de um SIGAD à Teoria Arquivística? E, 

consequentemente, qual o nível de aderência do Sistema SIGED/TJMG com os requisitos do 

e-Arq Brasil?   

É indiscutível a importância do e-Arq Brasil para implantação e avaliação de Sistemas 

Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos. Os requisitos, nele apresentados, 

devem ser consultados e implementados, para que os documentos eletrônicos salvaguardem 

os princípios arquivísticos e suas características.  

Este estudo demonstrou que o SIGED/TJMG possui resultados parciais positivos em 

relação à aderência ao e-Arq Brasil, perfazendo percentual total de 64% dos requisitos 

obrigatórios e 54% dos requisitos totais.  

Entende-se que alguns requisitos, como os presentes em “Tramitação e Fluxo de 

trabalho”, devem ser revistos e analisados, visando à adequação do sistema ao e-Arq Brasil, já 

que mapear os processos e conhecer a identidade funcional da Instituição é fundamental para 

visualizar as atividades realizadas e os documentos que consequentemente são produzidos 
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decorrentes destas atividades. Sem o mapeamento, a organização não tem controle dos 

documentos que possui ou recebe e isso impacta na efetiva recuperação da informação.  

Finalmente, os objetivos propostos foram alcançados, uma vez que, ao avaliar a 

ferramenta, apontou-se os requisitos que devem ser objeto de estudo, bem como mostrou-se a 

importância do SIGED para a instituição como ferramenta de recuperação da informação, haja 

vista o resultado satisfatório alcançado pelo conjunto de requisitos “Pesquisa, localização e 

apresentação dos documentos”. 

Conclui-se que um SIGAD, criado com base no e-Arq Brasil e nos princípios da 

arquivologia, à instituição que o desenvolve, a segurança de que os documentos por ele 

gerenciados serão válidos e confiáveis, características imprescindíveis dos documentos 

arquivísticos. 
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